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PARECER N.° 05/2024
DA: ASSESSORIA JURÍDICA
PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
OBJETO: PEDIDO DE RESCISÃO CONTRATUAL

I. RELATÓRIO
Trata-se de pedido de rescisão contratual efetuado pela empresa CONSTRUSERV LTDA, relativo ao Contrato n.° 055/2023, dispensa de licitação n.° 024/2023. Segundo a empresa, os quantitativos levantados para a realização da obra são insuficientes e os valores abaixo da realidade da obra.
O pedido em tela foi encaminhado ao engenheiro do Município para análise da justificativa da empresa. Em resposta, foi emitido parecer técnico pela procedência do pedido de rescisão amigável.
É, no essencial, o relatório.

2-DA FUNDAMENTAÇÃO
Cabe ressaltar que dada a natureza eminentemente jurídica deste Órgão, situar-se-á o presente parecer tão somente nos aspectos legais que giram em torno da questão posta à apreciação.
Trata-se de pedido de rescisão bilateral do contrato referente aos serviços de coleta de lixo, firmado entre o Município de Vargem e a CONSTRUSERV LTDA, a qual argumentou ser o contrato inviável financeiramente, além da ausência de itens importantes na planilha orçamentária.
Com a concisão necessária, é o relatório.
Pois bem.
A rescisão amigável dos contratos está prevista no art. 79 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe:

''Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
(...)

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

§1 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Da previsão legal acima sufragada, pode-se concluir que a rescisão dos contratos administrativos, na forma amigável, está condicionada aos seguintes requisitos: acordo entre as partes; conveniência da administração; justificativa e autorização da autoridade competente. 

Destarte, do ponto de vista legal, a rescisão amigável encontra agasalho jurídico no inciso II, do art. 79, da Lei de Licitações e Contratos (8.666/93) e sua formalização fica reduzida a termo no próprio processo que originou a contratação, seja de licitação, dispensa ou inexigibilidade.

Sendo conveniente para as partes, se a rescisão for proposta pelo contratado, sua solicitação, após analisada e aceita, basta que a autoridade autorize e, por simples despacho, determine a rescisão. Se for proposto pela Administração, também depois de devidamente “conversado” com a outra parte, e tendo sido feito a esta o comunicado o desejo de rescindir o contrato, e este tenha respondido formal e favoravelmente à rescisão, também, por simples despacho da autoridade, determina-se a rescisão, não havendo assim a necessidade de maiores formalidades, nem de provocação jurídica, em face da simplicidade e clareza da questão.

É importante destacar que o elemento indispensável a essa modalidade de rescisão (amigável) é a conveniência para a Administração, considerando-se a supremacia do interesse público sobre o interesse privado. Ao insculpir tal possibilidade no texto legal, os legisladores entenderam que não há necessidade da manutenção de uma relação contratual que a execução de seu objeto já não mais representa interesse das partes ou encontra-se prejudicada por algum motivo relativo à empresa ou a municipalidade.

A empresa contratada, protocolou requerimento junto a municipalidade, que dentre outros pedidos, requereu a resilição contratual. Assim, resta evidenciado que a empresa não possui mais interesse na execução do contrato. Outrossim, o município de Vargem, por meio do Engenheiro Civil, analisou o pedido e se manifestou concordando com a demanda de cancelamento, ressaltando que nenhuma despensa foi efetivada até o momento.

O único requisito faltante é a concordância do secretário municipal responsável pelo contrato. Tal requisito pode ser satisfeito com o visto e assinatura deste na justificativa elaborada pelo engenheiro, ratificando os seus termos.

Desta forma, atendidos os apontamentos deste opinativo, bem Omo verificada a ocorrência do inciso II, do art. 79, da Lei n. 8.666/93; a ausência de prejuízo; a conveniência à Administração, possível a RESCISÃO BILATERAL DO CONTRATO. 

É o parecer.
Vargem (SC), 26 de agosto de 2020.

VINICIUS BRANDALISE
Assessor Jurídico Nível I
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